
CONTRATO Nº 202609290001
DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO Nº DL016/2026-CMT
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  00001.20260824/0001-60

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O(A) CÂMARA
MUNICIPAL  DE  TAMBORIL  E  MESQUITA  &  NEGREIROS
ADVOGADOS ASSOCIADOS. 

O(A) CÂMARA MUNICIPAL DE TAMBORIL, com sede no(a)  Rua Jesuíta Adeodato, 210, Centro,
Tamboril  /  CE, inscrito(a)  no CNPJ/MF sob o 35.045.814/0001-27, neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) MANUEL SALES DE ABREU NETO, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
MESQUITA  &  NEGREIROS  ADVOGADOS  ASSOCIADOS,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  Nº
26.133.003/0001-97,  sediado(a)  no(a)  RUA  FRANCISCO  MESQUITA  PEREIRA,  172,  CENTRO,
Hidrolândia  /  CE  -  CEP:  62.270-000,  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato
representada  pelo(a)  Sr.(a)  Fabricio  Pinto  de  Negreiros,  inscrito  no  CPF  nº  CPF/MF  Nº
020.272.213-95, tendo em vista o que consta no Processo nº 00001.20260824/0001-60 e em
observância  às  disposições  da  Lei  nº  14.133  de  1  de  abril  de  2021,  resolvem celebrar  o
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica de Licitação nº DL016/2026-
CMT,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  O  objeto  do  presenteTermo  de  Contrato  é  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS
PROFISSIONAIS PARA ORIENTAÇÃO, ADEQUAÇÃO E ELABORAÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DA
LEI Nº 13.709/2018 – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) NO ÂMBITO DA CÂMARA
MUNICIPAL DE TAMBORIL-CE, conformeespecificações e quantitativosestabelecidos no Termo
de Referência, anexo do Edital.  
1.2.  Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Aviso  de  Dispensa  Eletrônica  de  Licitação,
identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

SEQ DESCRIÇÃO MARCA UND QTD V. UNIT V. TOTAL

1

CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS
PROFISSIONAIS  PARA  ORIENTAÇÃO,
ADEQUAÇÃO  E  ELABORAÇÃO  DE
REGULAMENTAÇÃO DA LEI Nº 13.709/2018 –
LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)
NO  ÂMBITO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
TAMBORIL-CE

MESQUITA
E

NEGREIRO
S

ADVOGAD
OS

Serviço 1.0 27.000,00 27.000,00

- A Contratada deverá participar de reuniões iniciais com a presidência do órgão e demais setores envolvidos para definição do escopo da regulamentação,
com foco especial em elaborar minuta de decreto de regulamentação da adequação e aplicação da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD) no âmbito da Câmara Municipal de Tamboril-CE; - A minuta do decreto de regulamentação da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD) no âmbito da Câmara Municipal de Tamboril-CE deverá abordar os seguintes aspectos: Tratamento de dados pessoais, da adequação à Lei
Geral de Proteção de Dados, dos agentes de tratamento de dados pessoais e das políticas de segurança e privacidade dos dados pessoais; - A Contratada
deverá realizar uma palestra para os servidores da Câmara Municipal de Tamboril-CE, com duração mínima de 04 (quatro) horas, com o tema: Introdução
à Lei Geral  de Proteção de Dados na Administração  Pública;  - A palestra  deverá abordar os seguintes  aspectos:  Abrangência  da LGPD, Princípios
norteadores da LGPD, Conceitos da LGPD, Direitos e deveres dos agentes públicos envolvidos; - A Palestra deverá ocorrer na sede da Câmara Municipal
de Tamboril-CE, em data combinada entre as partes (Contratada e Contratante), desde que dentro da vigência contratual, sendo que a Contratante fornecerá
a estrutura necessária  para que a Contratada desenvolva as ações para explanação aos servidores do órgão sobre os temas a serem abordados;  - Os
equipamentos  de transmissão  de áudio  e  vídeo,  tais  como microfones,  data  show,  TVs e/ou  outros  necessários  para a  realização  da palestra  serão
fornecidos pela Câmara Municipal de Tamboril-CE;

Valor total: 27.000,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,
com início na data de 28 de setembro de 2026 e encerramento em 27 de dezembro de 2026,
prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133 de 2021.



3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do(a) Câmara Municipal de Tamboril, na classificação abaixo:
0101.01.031.0002.2.001 - Funcionamento do Lesgilativo Municipal, R$ 27.000,00 no elemento
de  despesa  33903900:  Outros  Serviços  de  Terceiros  -  Pessoa  Jurídica,  Outros  Serviços  de
Terceiros - Pessoa Jurídica - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, Outros Serviços de
Terceiros - pessoa Jurídica

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1.  O  pagamento  dos  serviços  será  efetuado  em moeda  corrente  nacional,  por  meio  de
emissão  de Ordem Bancária,  para  crédito  em conta  corrente  da  CONTRATADA em até  30
(trinta)  dias  após  apresentação  da(s)  Nota(s)  Fiscal(is)  atestada(s)  pela  Administração,  na
forma e prazo estabelecido neste Termo de Referência. 
5.2.  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor
competente,  condicionado  este  ato  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados. 
5.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos  documentos  pertinentes  à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
5.4.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em que  constar  como  emitida  a  ordem
bancária para pagamento. 
5.5.  Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  Cadastro  de
Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no aviso de
dispensa eletrônica de licitação. 
5.6.  Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será  providenciada  sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual
período, a critério da contratante.  
5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.  
5.8.  Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa. 
5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
Cadastro de Fornecedores. 
5.10.  A  Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.11.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de alguma forma,  para  tanto,  fica convencionado que a taxa de compensação



financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo: 

 
EM = Encargos moratórios;  
N  =  Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo

pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = (TX) ( 6 / 100 )                           I = 0,00016438  

                   365                                TX = Percentual da taxa anual = 6% 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado. 
6.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento,  o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais,  o(s) índice(s) utilizado(s)  para reajuste será(ão),  obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. Prazo e execução: 
8.1.1.  O  prazo  de  execução  dos  serviços  é  de  45  (quarenta  e  cinco)  dias,  contados  do
recebimento  da  Nota  de  Empenho,  ContratoouInstrumentoequivalente,  podendo  ser
prorrogadonostermos da Lei nº 14.133/2021, emespecial do art. 111 da referida Lei. 
8.1.2. Cumprida a obrigação, o objeto da licitaçãoserárecebido: 
8.1.2.1.  Mediante  termo,  osserviçosserãorecebidos  PROVISORIAMENTE,  pelo(s)  servidor(es)
responsável(eis) designadopelo(a) CAMARA MUNICIPAL para acompanhamento e fiscalização,
mediantetermocircunstanciado,  assinadopelas  partes  ematé  10 (dez)  dias  da  prestação  do
serviço. 
8.1.2.2.  DEFINITIVAMENTE,  mediantetermo,  ematé  10  (dez)  dias  da  emissão  do  Termo de
RecebimentoProvisório,  pelo(s)  servidor(es)  responsável(eis)  designado(s)  pelo(a)  CAMARA
MUNICIPAL, mediantetermocircunstanciado, assinadopelas partes, após o decurso do prazo de
observaçãoouvistoriaquecomproveaadequação do objetoaostermoscontratuais. 
8.1.2.2.1.  O  prazo  para  recebimentodefinitivopoderá  ser  estendido  de  forma  a
garantirmaiorpossibilidadeaocontratante de verificação da adequação do serviçocontratado. 
8.1.2.2.2.  O  referidoprazopodeficarsuspenso,  oumesmo  ser  prorrogado,  em  eventual
discordância  das  condições  de  prestação  e  validação,  de  modo  que  a  CONTRATADA
façaosajustesnecessários  de  correção,  ouapresente  as
justificativaspertinentesaavaliaçãorealizada. 
8.1.3. A Administraçãorejeitará, no todoouemparte, o(s) serviço(s) executado(s) emdesacordo
com ostermos do ProjetoBásico. 
8.1.4. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/faturanão for aceita pela Administração,
devidoairregularidadesemseupreenchimento,  seráprocedida  a  suadevolução  para  as



necessáriascorreções. Somenteapós a reapresentação do documento, devidamentecorrigido, e
observados  outros  procedimentos,  se  necessários,  procederá  a
Administraçãoaorecebimentoprovisório do(s) serviço(s).

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1.  A  fiscalização  da  execução  do  objeto  será  efetuada  por  Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência/Projeto Básico,
Anexo I do Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação nº  DL016/2026-CMT.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizarsuaexecução; 
10.1.2.  Encaminharformalmente  as  demandas  de  serviços,  de  acordo  com
oscritériosestabelecidosnesteProjetoBásico; 
10.1.3.  Receber  o  objetoprestado  pela  CONTRATADA  queestejaemconformidade  com  a
propostaaceita, conformeinspeçõesrealizadas; 
10.1.4.  Supervisionar  a  execução  do  objeto  do  Contrato,  exigindoprestezanaexecução  e
correção das falhaseventualmentedetectadas; 
10.1.5.  Aplicar  à  CONTRATADA  as  sançõesadministrativasregulamentares  e
contratuaiscabíveis; 
10.1.6.  Liquidar  o  empenho  e  efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA,  dentro  dos
prazospreestabelecidosemContrato; 
10.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquerocorrênciasrelacionadas com a prestação
dos serviços; 
10.1.8.  Prestar  as  informações  e  osesclarecimentospertinentesquevenham  a  ser
solicitadospelorepresentante da CONTRATADA; 
10.1.9.  Disponibilizar  para  a  equipe  técnica  da  CONTRATADA  osrecursosnecessários  para
cumprimento do objeto do Contrato; 
10.1.10. Assistir a equipe técnica da CONTRATADA naindicação dos locais de execução dos
serviços, como forma de preveniraocorrência de danos de qualquernatureza; 
10.1.11.  Registrar  as  ocorrênciasqueestejamemdesacordo  com  as
condiçõesestabelecidasnesteProjetoBásico, solicitando a CONTRATADA a prontaregularização; 
10.1.12.  Permitiracesso  dos  empregados  da  CONTRATADA  àssuasdependências  para
aexecução dos serviços; 
10.1.13. Proceder com aavaliação dos serviços e ateste das respectivasfaturasdecorrentes. 
10.1.14. A Administraçãonãoresponderáporquaisquercompromissosassumidos pela Contratada
com  terceiros,  aindaquevinculados  à  execução  do  presenteProjetoBásico,
bemcomoporqualquerdanocausado  a  terceirosemdecorrência  de  ato  da  Contratada,  de
seusempregados, prepostosousubordinados. 
 
10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.2.1.  A  Contratadadevecumprirtodas  as  obrigaçõesconstantes  no  ProjetoBásico  e
suaproposta, assumindocomoexclusivamenteseusosriscos e as despesasdecorrentes da boa e
perfeitaexecução do objeto e, ainda: 
10.2.1.1. Indicarformalmenteprepostoapto a representá-la junto à CONTRATANTE, quedeverá
responder pela fielexecução do contrato; 
10.2.1.2.  Atenderprontamentequaisquerorientações  e  exigências  do  fiscal  do  contrato,
inerentes à execução do objetocontratual; 
10.2.1.3.  Sujeitar-se  à  maisampla  e  irrestritafiscalizaçãoporparte  da  CONTRATANTE,
prestandotodososesclarecimentossolicitados  e
atendendoprontamenteàsreclamaçõesformuladas; 
10.2.1.4.  Tomar  todas  as  providênciasnecessárias  à  fielexecução  dos  serviçosobjeto  do
Contrato; 
10.2.1.5.  Repararquaisquerdanosdiretamentecausados  à  CONTRATANTE  ou  a  terceirospor
culpa  oudolo  de  seusrepresentanteslegais,  prepostosouempregados,  emdecorrência  da
relaçãocontratual,  nãoexcluindooureduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalizaçãoou  o
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE; 



10.2.1.6.  Propiciartodososmeios  e  facilidadesnecessárias  à  fiscalização  dos  serviços  pela
CONTRATANTE,  cujorepresentanteterápoderes  para  sustar  o  fornecimento,  total
ouparcialmente, emqualquer tempo, sempre queconsiderar a medidanecessária; 
10.2.1.7.  Manter  durantetoda  a  vigência  do  contrato,  emcompatibilidade  com  as
obrigaçõesassumidas,  todas as condições de habilitação e qualificaçãoexigidas no aviso de
dispensaeletrônica de licitação; 
10.2.1.8.  Providenciarqueseuscontratadosportemdocumento  de  identificaçãoquando  da
execução do objeto à CONTRATANTE; 
10.2.1.9.  Promover  a  execução  dos  serviçosdentro  dos  parâmetros  e  rotinasestabelecidas,
emobservânciaàsnormaslegais  e  regulamentaresaplicáveis  e  àsrecomendaçõesaceitas  pela
boa técnica; 
10.2.1.10. Ceder osdireitosdepropriedadeintelectual e direitosautoraissobreosdiversosartefatos
e  produtosproduzidosaolongo  do  contrato,  incluindorelatórios  e  documentaçãotécnica  à
Administração; 
10.2.1.11.  Prestartodas  as  informações  e  esclarecimentossolicitados  pela  CONTRATANTE,
julgadosnecessários à boa gestão do contrato; 
10.2.1.12.  Cumprir  com  osprazos,  disposições  e
especificaçõesestabelecidasnesteProjetoBásico; 
10.2.1.13.  Repassaraosfiscais  do  Contrato,  em  tempo  hábil,  quaisquerjustificativas  de
situaçõesespecíficasqueenvolvamimpedimento  do  cumprimento  dos  termos  do  Contrato,
porrazõesalheiasaocontrole da CONTRATADA; 
10.2.1.14.  Comunicar  a  contratantequaisquerocorrênciasqueimpeçam,
mesmoquetemporariamente, aexecução dos serviços; 
10.2.1.15. Manter identificadostodososmateriais e equipamentos de suapropriedade, de forma
a nãoseremconfundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 
10.2.1.16.  Apresentar  a  CONTRATANTE,  sempre  queexigido  pela  equipe  de  fiscalização  do
contrato, relatórios e outros documentosinerentes à execução dos serviços; 
10.2.1.17. Manter sigilo de todosos dados ouinformações da CONTRATANTE obtidasemfunção
da execução dos serviços; 
10.2.1.18. Submeter seusempregados, durante o tempo de permanêncianasdependências da
CONTRATANTE,  aosregulamentos  de  segurança  e  disciplinaporesteinstituído,  mantendo-
osdevidamenteidentificados; 
10.2.1.19.  Orientar-se  pelosigilo  do  teor  de  todososdocumentosproduzidos  e  abster-se  de
transferirresponsabilidadeaoutrem; 
10.2.1.20.  Assumir  a  responsabilidadeportodososencargosprevidenciários  e
obrigaçõessociaisprevistosnalegislação  social  e  trabalhistaem  vigor,  obrigando-se  asaldá-
losnaépocaprópria,  umavezqueseusempregadosnãomanterãonenhumvínculoempregatício com
a CONTRATANTE; 
10.2.1.21.  Assumir  a  responsabilidadeportodas  as  providências  e
obrigaçõesestabelecidasnalegislaçãoespecífica  de  acidentes  de  trabalho,  quando,
emocorrência  da  espécie,  foremvítimasosseusempregadosquando  da  execução  do
objetoouemconexão  com  ele,  aindaqueacontecidonasdependências  da  CONTRATANTE,
inclusive pordanoscausados a terceiros; 
10.2.1.22.  Abster-se  de  remanejaroudesativarequipamentosourecursossempréviaautorização
da CONTRATANTE; 
10.2.1.23.  Fornecer à  sua equipe técnicatodososmateriaisnecessários  para  a  prestação dos
serviços; 
10.2.1.24.  Responder  porquaisqueracidentes  de  quepossamsofrerosseusempregados,
quandoemserviçonasdependências da CONTRATANTE; 
10.2.1.25.  Adotarpráticas  de  sustentabilidadeambientalnaexecução  dos  serviços,
quandocouber, nostermos das legislaçõesem vigor; 
10.2.1.26.  Abster-se  de  veicularpublicidadeacerca  do  contrato,  salvo
mediantepréviaautorização da CONTRATANTE.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa nos termos do art.  155 da Lei  nº 14.133, de 2021, a
Contratada que: 
11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 



11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa eletrônica de
licitação sem motivo justificado; 
11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica de licitação ou a execução do contrato; 
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato; 
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11.  praticar  atos  ilícitos  com vistas  a  frustrar  os  objetivos  da  dispensa  eletrônica  de
licitação; 
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante; 
11.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%
(nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso; 
11.2.3. Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução
dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte
inadimplente,  em caráter  excepcional,  e  a  critério  do  órgão  contratante,  quando  o  atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias;  
11.2.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções;  
11.2.5. Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em
assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual,
dentro  do  prazo  estabelecido  pela  administração,  recusa  parcial  ou  total  na  entrega  do
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado
sobre a parte inadimplente; e  
11.2.6. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução
total do contrato.  
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as
empresas e os profissionais que: 
11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos; 
11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados. 
11.4.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO
12.1.  O  presente  Termo de Contrato  poderá  ser  extinto  nos  termos  dos  arts.  106 e  137,
combinado com o art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021. 
12.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se  à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 



12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas no art. 104
da Lei 14.133, de 2021. 
12.4.  O  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,
conforme o caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes  poderão
exceder  o  limite  de  25% (vinte  e cinco por  cento)  do valor  inicial  atualizado  do contrato,
respeitado o art. 129 da Lei nº 14.133, de 2021..

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
15.1.  As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709/2018  –  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados
Pessoais  (LGPD)  e  as  normas  expedidas  pela  Autoridade  Nacional  de  Proteção  de  Dados
(ANPD). 
15.2.  A  CONTRATADA  somente  poderá  tratar  dados  pessoais  a  que  tiver  acesso  para  as
finalidades  estritamente  necessárias  à  execução  do  contrato,  conforme  as  instruções  da
CONTRATANTE, sendo vedada sua utilização, compartilhamento ou divulgação para finalidade
diversa. 
15.3. A CONTRATADA deverá: 

I – limitar o acesso aos dados aos profissionais necessários à execução dos serviços; 
II – manter sigilo sobre os dados e informações acessados; 
III  –  adotar  medidas  técnicas  e  administrativas  de  segurança  contra  acessos  não

autorizados, perda, alteração ou divulgação indevida; 
IV  –  comunicar  imediatamente  à  CONTRATANTE  qualquer  incidente  de  segurança

envolvendo dados pessoais; e 
V – devolver ou eliminar os dados ao término do contrato, ressalvadas as hipóteses legais de

conservação. 
15.4. A contratação de terceiros para tratamento de dados dependerá de autorização prévia da
CONTRATANTE, permanecendo a CONTRATADA responsável pelo cumprimento da LGPD. 
15.5.  O descumprimento desta cláusula  sujeitará a CONTRATADA às sanções contratuais  e
legais cabíveis, sem prejuízo da reparação dos danos causados. 
15.6.  As  obrigações  de  sigilo  e  proteção de dados  permanecerão  vigentes  mesmo após  o
encerramento do contrato. 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e
normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na
Imprensa Oficial, no sitio eletrônico e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no
prazo previsto no art. 94 Lei nº 14.133, de 2021. 



18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1.  É  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Tamboril  para  dirimiroslitígiosquedecorrerem  da
execuçãodesteTermo de Contratoquenãopossam ser compostos pela conciliação, conforme art.
151,  da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Tamboril-CE, 29 de setembro de 2026.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAMBORIL
CNPJ/MF Nº 35.045.814/0001-27
MANUEL SALES DE ABREU NETO

Responsável legal da CONTRATANTE

MESQUITA & NEGREIROS ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ/MF Nº 26.133.003/0001-97
FABRICIO PINTO DE NEGREIROS

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1  _______________________________________ 

2  _______________________________________
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